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RESUMO 

O desmame corresponde à descontinuação do aleitamento materno (AM) e é resultado de diversos 
fatores, dentre eles nível socioeconômico e estratégias de educação em saúde não abrangentes. O 
objetivo desse estudo é identificar os fatores associados à duração do AM e o seguimento das 
orientações do Ministério da Saúde do Brasil. Foi realizado estudo observacional analítico transversal, 
com coleta de dados realizada nas Clínicas Integradas da Universidade do Extremo Sul Catarinense 
(UNESC), em Criciúma, Santa Catarina. As entrevistadas correspondiam às mães que acompanhavam 
pacientes de até dez anos de idade, atendidos pela especialidade de pediatria. Foram aplicados 133 
questionários entre agosto e novembro de 2023, abordando questões sobre o período de 
amamentação, conhecimento prévio sobre as orientações dos órgãos de saúde, orientações de 
profissionais recebidas durante o pré-natal e puerpério, além de dados socioeconômicos. Observou-
se que mulheres que atingiram a meta de aleitamento materno exclusivo (AME) de 180 dias, 
recomendados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pelo Ministério, amamentaram por 
períodos mais longos, quando comparadas com as que atingiram até 90 dias de AME. O período de 
aleitamento também foi menor entre os lactentes de mães que optaram por aleitamento materno misto 
(AMM) e entre aqueles que foram introduzidos ao uso de artefatos, como chupetas e mamadeiras. 
Entende-se como os principais fatores de risco para o desmame, obtidos no estudo, a curta duração 
do AME, o uso de bicos e mamadeiras e a suplementação da amamentação com outros leites. 

PALAVRAS-CHAVE: Amamentação. Leite materno. Desmame. Pediatria. 

ABSTRACT 

Weaning is the discontinuation of breastfeeding and is the result of several factors, such as 
socioeconomics, educational level of the mother and non-wide-ranging health education. The main goal 
of this study is to identify which factors are associated with the duration of breastfeeding and the 
following of the brazilian Ministry of Health orientations. It was performed an observational analytical 
cross-sectional study, data was collected from Clíncas Integradas at Universidade do Extremo Sul 
Catarinense (UNESC), in Criciúma, Santa Catarina. Mothers of pediatric patients aged up to ten years 
old were interviewd. 133 questionnaires were applied between August and November of 2023, 
approaching subjects related to breastfeeding, professional orientation received during prenatal care 
and postpartum, and socioeconomics data. It was observed that women who reached the goal of 
exclusive breastfeeding for at least 180 days, recomended by World’s Health Organization (WHO) and 
the brazilian Ministry of Health, breastfed for longer periods in total, when compared to those who 
reached up to 90 days of exclusive breastfeeding. The time of lactation was also shorter among infants 
whose mothers chose mixed feeding and those infants who were introduced to bottles and pacifiers. It 
is understod that the main risk fators to weaning corresponds to short duration of exclusive 
breastfeeding, the use of bottles and pacifiers and supplementation of breastfeeding with other types 
of milk. 

KEYWORDS: Breastfeeding. Breast-milk. Weaning. Pediatrics.  
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INTRODUÇÃO  

 

Organizações especializadas na área da saúde, como a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), preconizam a prática do aleitamento materno (AM) na primeira infância, exclusivo 

durante os seis primeiros meses e complementado por dois anos ou mais1, 2. Também 

recomendam que antes dos seis meses de idade, não seja realizada a prática de aleitamento 

materno predominante (AMP), correspondente à oferta de líquidos como água, chás ou sucos, 

juntamente com o leite materno, sendo o último em maior proporção na dieta do lactente3. Estas 

recomendações são baseadas em inúmeras evidências científicas que demonstram os 

benefícios tanto para a mãe quanto para o bebê, como redução das taxas de mortalidade 

neonatal e infantil, por doenças infecciosas e desnutrição4, diminuição do número de doenças 

crônicas e neoplasias, patologias responsáveis por altos gastos nos serviços de saúde 

internacionalmente5; além de contribuir para o desenvolvimento cerebral e cognitivo adequado 

daquele que recebe o leite materno6. 

No entanto, apesar dos benefícios do AM, as taxas de sua prática ainda estão aquém das 

recomendações estabelecidas pela OMS, indicando uma lacuna na efetiva implementação de 

políticas e medidas destinadas a promover a amamentação em escala global7. São vários os 

fatores associados aos baixos índices de AME (aleitamento materno exclusivo) e AM 

complementado por dois anos ou mais, podendo ser destacadas questões educacionais, 

culturais e socioeconômicas8, 9, como a necessidade de mulheres em retornar ao mercado de 

trabalho após o parto, fazendo com que muitas optem pelo desmame ou pela prática de 

aleitamento materno misto (AMM), que é a oferta de outro tipo de leite, alternando com a oferta 

de leite materno, principalmente nos horários que se encontram longe do lactente3, 10. 

Geralmente a prática de AMM se dá por meio de mamadeiras, artefatos já apontados em estudos 

como prejudiciais à continuação do AM3. O nível de conhecimento sobre o assunto, tanto entre 

as lactantes quanto entre os profissionais da saúde responsáveis por orientá-las, também é fator 

determinante do início e da manutenção desse processo11. 

No Brasil, embora existam programas e leis voltados para a proteção e promoção do AM, 

como a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB), a Rede Brasileira de Bancos de Leite 

Humano (rBLH-BR) e a adoção da Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), essas medidas 

têm apresentado eficácia parcial em sua implementação12-14. De acordo com dados obtidos 

através do Estudo nacional de alimentação e nutrição infantil (ENANI) realizado entre 2019 e 

2020, sendo publicado em 2021, a prevalência de AME em menores de seis meses foi de 45,8% 

e de aleitamento continuado em crianças com idade entre 12 e 23 meses, foi de 43,6%. A meta 

estabelecida pela OMS é que, até 2025, pelo menos 50 % das crianças de até seis meses de 

idade sejam amamentadas exclusivamente, os números brasileiros estão evoluindo ao longa das 
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décadas, porém ainda se mantém abaixo do recomendado. 

Tendo em vista os dados mencionados anteriormente, é evidente que as taxas de 

prevalência do AM no país não alcançam níveis satisfatórios. Nesse contexto, estudos têm sido 

conduzidos com intuito de auxiliar no desenvolvimento de estratégias de intervenção 

direcionadas, baseadas no perfil de desmame percebido na região carbonífera de Santa 

Catarina. O objetivo desse estudo é identificar os fatores associados à duração do AM e ao 

cumprimento das orientações estabelecidas pelo Ministério da Saúde do Brasil. 

 

METODOLOGIA 

 

Estudo observacional analítico transversal, realizado nas Clínicas Integradas da 

Universidade do Extremo Sul Catarinense, entre os meses de agosto e novembro de 2023, com 

mães que acompanhavam seus filhos na especialidade de pediatria, com no máximo dez anos 

de idade. A clínica e a universidade ficam localizadas em Criciúma, município do extremo Sul de 

Santa Catarina que conta, segundo o IBGE, com 214.493 habitantes e corresponde à Cidade-

sede da Região Metropolitana Carbonífera17. 

Para o cálculo amostral mínimo foi realizado a fórmula proposta por Medronho (2009, p. 

419): 

𝑛 =
𝑧𝛼
2

2𝑁𝑃(1 − 𝑃)

𝜀2(𝑁 − 1) + 𝑧𝛼
2

2𝑃(1 − 𝑃)
 

Em que z (1,96), refere-se a estatística normal padronizada bilateral atrelada ao valor de 

α (0,05); P (0,50) é o valor que maximiza o tamanho da amostra; ε (0,05) trata-se do erro amostral 

máximo tolerável; N (200) trata-se da população a ser amostrada; e n refere-se ao tamanho 

mínimo da amostra18, que resultou em 132 mães. 

Foram convidadas a participar mulheres que iniciaram o processo de AM e que não 

cessaram prematuramente devido a alguma contraindicação descoberta após o início do 

processo. Foram excluídas da pesquisa mulheres que não iniciaram o processo de aleitamento 

– seja por contraindicação previamente conhecida antes do parto ou por não apresentarem o 

desejo de amamentar – e mulheres que ainda estão amamentando. 

As voluntárias foram entrevistadas através de questionário desenvolvido pelas 

pesquisadoras deste estudo. Foram inseridas questões sobre dados socioeconômicos, 

conhecimento prévio sobre as recomendações do Ministério da Saúde, orientações recebidas 

por profissionais acerca do AM e experiência própria durante o período de amamentação. A 

entrevista se iniciou com a identificação da idade da mãe na data do parto, seguido do período 

decorrido em anos entre a data da pesquisa e o parto. Foi questionada a paridade, assim como 

raça autodeclarada, estado civil, escolaridade e renda familiar mensal. As questões pertinentes 
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ao período de pré-natal abordaram a quantidade de consultas realizadas e quais medidas foram 

adotadas pelos profissionais de saúde para ampliar o conhecimento da mãe sobre AM, seja por 

meio de aulas, materiais impressos ou orientação médica. As entrevistadas foram questionadas 

sobre o nível de conhecimento que possuíam, tanto a respeito do AM, quanto das orientações 

fornecidas pelo Ministério da Saúde, como as diferentes modalidades de AM (exclusivo, 

complementado, predominante), tempo recomendado para amamentação, a forma de oferta de 

leite materno (livre demanda) e a contraindicação de artefatos que possam prejudicar o AM. Foi 

avaliada a via de parto, o tempo decorrido entre nascimento e início do aleitamento, que deve 

ser de no máximo uma hora, exceto em casos especiais e auxílio recebido no ambiente hospitalar 

nesse período. Por último, a voluntária foi questionada sobre sua experiência com amamentação, 

com questões que abrangeram a duração total, a quantidade de dias que praticou AM exclusivo, 

se foi ofertado outro tipo de leite além do materno e qual o fator de escolha. Também foi avaliado 

uso de artefatos que possam atrapalhar o AM, presença de rede de apoio, seja profissional ou 

não, prática de AM predominante e motivo pelo qual foi realizada, idade do lactente na introdução 

alimentar e se houve retorno ao mercado de trabalho, tendo como foco idade da criança quando 

ocorreu e forma de oferta de leite durante ausência materna. 

Os dados coletados foram analisados com auxílio do software IBM Statistical Package for 

the Social Sciences (SPSS) versão 21.0. As variáveis quantitativas (idade da mãe na data do 

parto, tempo decorrido desde a gestação, paridade, número de consultas pré-natais, duração do 

período de aleitamento materno em meses, duração do período de aleitamento materno 

exclusivo em dias, idade do lactente no início do aleitamento misto, idade do lactente na 

introdução alimentar em meses) foram expressas por meio de mediana (valores de mínimo e 

máximo). As variáveis qualitativas (cor ou raça, estado civil, escolaridade, renda familiar, 

orientações recebidas sobre aleitamento materno durante pré-natal, conhecimento da lactante 

sobre as recomendações do Ministério da Saúde, via de parto, tempo decorrido entre o parto e 

o início da amamentação, auxílio profissional para amamentação durante estadia hospitalar, 

tipos de aleitamento materno, tipo de oferta de leite materno, indicação e/ou fator de escolha do 

aleitamento materno misto, leite utilizado no aleitamento materno misto, motivo da realização do 

aleitamento materno predominante, uso de artefatos que possam interferir no aleitamento, rede 

de apoio durante amamentação, retorno ao mercado de trabalho após o parto, modo de oferta 

de leite durante jornada de trabalho) foram expressas por meio de frequência e porcentagem. 

Os testes estatísticos foram realizados com nível de significância α = 0,05 e, portanto, 

confiança de 95%. A distribuição dos dados quanto à normalidade foi avaliada por meio da 

aplicação do teste de Shapiro-Wilk.  

A comparação da mediana das variáveis quantitativas entre as categorias das variáveis 

qualitativas dicotômicas foi realizada por meio da aplicação do teste U de Mann-Whitney e a 
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comparação da mediana das variáveis quantitativas entre as categorias das variáveis qualitativas 

politômicas foi realizado por meio da aplicação do teste H de Kruskal-Wallis seguido do post hoc 

teste de Dunn quando observada significância estatística. 

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa e Humanos sob o 

número de CAAE 71400323.8.0000.0119. Todos os autores declararam não haver conflitos de 

interesse. Antes de iniciar a pesquisa, as participantes do presente estudo, assinaram Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 

RESULTADOS 

 

 Foram entrevistadas 133 mães. Dessas, 48,1% tinham entre 26 e 35 anos na data do 

parto e 36,9% entre 18 e 25 anos. 70% das entrevistadas se autodeclararam brancas, 15,8% 

pretas e 12,8% pardas. No período da lactância, 88,7% estavam casadas ou em união estável e 

a renda familiar, em salários-mínimos de 2023, era de 1,6 e 2,5 em 34,6% das entrevistadas, 

entre 3,6 e 4,5 em 21,8%, entre 2,6 e 3,5 em 19,5% e até 1,5 em 15% (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Perfil sociodemográfico das participantes (n = 133; Criciúma, SC, Brasil; 2023) 

(continua) 

Perfil sociodemográfico n (%) 

Idade na data do parto 

Até 17  

 

6 (4,5) 

Entre 18 e 25  49 (36,9) 

Entre 26 e 35  64 (48,1) 

A partir de 36  14 (10,5) 

  

Cor  

Branca  94 (70,7) 

Preta 21 (15,8) 

Parda 17 (12,8) 

Amarela  1 (0,8) 

  

Estado civil no período de lactância  

Casada/União estável 118 (88,7) 

Solteira 11 (8,3) 

Separada/Divorciada 3 (2,3) 
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Perfil sociodemográfico n (%) 

Viúva 1 (0,8) 

  

Escolaridade no período de lactância  

Ensino fundamental incompleto 9 (6,8) 

Ensino fundamental completo 11 (8,3) 

Ensino médio incompleto  17 (12,8) 

Ensino médio completo 66 (49,6) 

Ensino superior incompleto 14 (10,5) 

Ensino superior completo  16 (12,0) 

 

 (conclusão) 

Perfil sociodemográfico n (%) 

Renda familiar (SM* de 2023)  

Até 1,5 20 (15,0) 

Entre 1,6 e 2,5  46 (34,6) 

Entre 2,6 e 3,5 26 (19,5) 

Entre 3,6 e 4,5  29 (21,8) 

4,6 ou mais 8 (6,0) 

*Salários-mínimos 

Fonte: elaborada pelas autoras 

Sobre a gestação e experiência de AM, 45,1% das mulheres abordadas, responderam 

aos questionamentos com informações referentes à primeira gestação. Já acerca do 

conhecimento prévio das orientações do Ministério da Saúde no que se refere o AM, 95,5% 

realizaram seis ou mais consultas pré-natais; entretanto, 82,0% não participaram de curso ou 

receberam material que abordasse a amamentação pelo serviço de saúde e 66,9% não 

receberam orientações durante as consultas do pré-natal (Tabela 2). Das entrevistadas, 94,0% 

declararam ter conhecimento, anterior ao parto, de que o AME é recomendado no primeiros 6 

meses de idade do lactente, 85,7% delas declarou saber que o aleitamento deve ser 

complementado por dois anos ou mais e 92,5% afirmaram estar inteiradas de que o AMP não é 

recomendado nos primeiros seis meses de vida do lactente. Dentre as entrevistadas, 97,7% 

tinham conhecimento da recomendação de AM em livre demanda e 92,5% da contraindicação 

do uso de chupetas e mamadeiras (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Paridade, pré-natal e conhecimento sobre as orientações do Ministério da Saúde a 
respeito do aleitamento materno (n = 133; Criciúma, SC, Brasil; 2023) 
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(continua) 

 n (%) 

Paridade  

Primeira gestação 60 (45,1) 

Segunda gestação 44 (33,1) 

Terceira gestação ou mais 29 (21,8) 

  

Número de consultas pré-natais  

Menos que seis 6 (4,5) 

Seis ou mais 127 (95,5) 

 
 

 (conclusão) 

 n (%) 

Curso e/ou material abordando AM* pelo serviço de saúde  

Sim 24 (18,0) 

Não 109 (82,0) 

 

Abordagem e/ou orientação sobre AM* pelo médico durante pré-natal  

Sim 44 (33,1) 

Não 89 (66,9) 

  

Conhecimento sobre AM* exclusivo por seis meses  

Sim 125 (94,0) 

Não 8 (6,0) 

  

Conhecimento sobre AM* complementado por dois anos ou mais  

Sim 114 (85,7) 

Não 19 (14,3) 

  

Conhecimento sobre não recomendação de AM* predominante antes dos 

seis meses 

 

Sim 123 (92,5) 

Não 10 (7,5) 

  

Conhecimento sobre recomendação de AM* em livre demanda  
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Sim 130 (97,7) 

Não 3 (2,3) 

  

Conhecimento sobre contraindicação de chupetas e mamadeiras  

Sim 123 (92,5) 

Não 10 (7,5) 

*Aleitamento materno 

Fonte: elaborada pelas autoras 

Sobre o parto e período de amamentação das entrevistadas, 61,7% realizaram parto via 

cesariana, 69,9% conseguiram amamentar na 1ª hora de vida do lactente e 97,7% realizaram o 

aleitamento em livre demanda. A AME durou até 30 dias em 19,5% dos casos e atingiu 180 dias 

em 41,4%. A duração total do aleitamento foi de até 3 meses de vida do lactente em 30,8%, entre 

4 e 6 meses em 23,3% e acima de 25 meses em 13% (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Parto, internação hospitalar e período de amamentação (n = 133; Criciúma, 

SC, Brasil; 2023) 

 n (%) 

Via de parto  

Cesariana 82 (61,7) 

Vaginal 51 (38,3) 

  

Amamentação na 1ª hora de vida  

Sim 93 (69,9) 

Não 40 (30,1) 

  

Aconselhamento hospitalar sobre AM* durante internação  

Sim 93 (69,9) 

Não 40 (30,1) 

  

Realizou livre demanda  

Sim 130 (97,7) 

Não 3 (2,3) 

  

Duração do AME (dias)  

Até 30  26 (19,5) 
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Entre 31 e 60  12 (9,0) 

Entre 61 e 90 12 (9,0) 

Entre 91 e 120 15 (11,3) 

Entre 121 e 150 7 (5,3) 

Entre 151 e 179 6 (4,5) 

Atingiu 180  55 (41,4) 

  

Duração do AM* total (meses)  

Até 3 41 (30,8) 

Entre 4 e 6  31 (23,3) 

Entre 7 e 9  11 (8,2) 

Entre 10 e 12  8 (6,0) 

Entre 13 e 15  5 (3,7) 

Entre 16 e 18  8 (6,0) 

Entre 19 e 21  4 (3,0) 

Entre 22 e 24  8 (6,0) 

Acima de 25  17 (13,0) 

*Aleitamento materno 

Fonte: elaborada pelas autoras 

Sobre a oferta de outros líquidos, além do leite materno, e introdução alimentar dos filhos. 

49,6% realizaram aleitamento materno misto e 31,6% aleitamento materno predominante. 72,9% 

ofertaram chupetas e mamadeiras aos lactentes e 17,3% tiverem introdução alimentar antes dos 

seis meses de idade (Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Prática de aleitamento predominante, misto e introdução alimentar (n = 133; 
Criciúma, SC, Brasil; 2023) 

 n (%) 

Realizou AMM  

Sim 66 (49,6) 

Não 67 (50,4) 

  

Realizou AMP  

Sim 42 (31,6) 

Não 91 (68,4) 
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Fez uso de chupetas e mamadeiras  

Sim 97 (72,9) 

Não 36 (27,1) 

  

Idade da introdução alimentar (meses)  

Antes dos seis 23 (17,3) 

Aos seis 63 (47,4) 

Após os seis  43 (32,3) 

*Aleitamento materno 

Fonte: elaborada pelas autoras 

O lactente tinha menos que seis meses no início do AMM em 83,3% dos casos. Entre os 

motivos que levaram as entrevistadas a optarem pelo AMM, os mais citados foram: indicação 

profissional devido a baixo peso (40,9%), baixa produção de leite (28,8%), pega incorreta e/ou 

fissuras (13,6%), indicação de vínculos sociais (7,6%), escolha própria da lactante (15,2%) e 

volta ao trabalho (33,4%). As mulheres utilizaram predominantemente a fórmula infantil (86,4%) 

como leite concomitante ao materno (resultados não representados em gráfico ou tabela).  

Ainda, o aleitamento materno predominante foi realizado devido a percepção de sede pela 

lactante e insuficiência de leite materno em 45,2% dos casos, indicação de família e amigos em 

33,3% e realizada por terceiros em 14,3% (resultados não representados em gráfico ou tabela). 

Sobre o apoio social e o retorno ao trabalho após o parto, 60,9% relataram terem tido 

apoio para amamentar e 29,3% foram desencorajadas a fazê-lo. 55,6% das mulheres retornaram 

ao trabalho após o parto, com o lactente entre 4 e 6 meses em 47,3% das vezes (resultados não 

representados em gráfico ou tabela). 

Quando analisada a duração total do aleitamento materno com os aspectos 

sociodemográficos das mulheres, não foram observadas diferenças estatisticamente 

significativas (resultados não representados em gráfico ou tabela). 

A duração total da amamentação ainda foi comparada com a experiência da entrevistada. 

A paridade (p = 0,114), via de parto (p = 0,394), amamentação na 1ª hora de vida (p = 0,723), 

aconselhamento hospitalar sobre aleitamento durante internação do parto (p = 0,568), realização 

do aleitamento predominante (p = 0,104), apoio (p = 0,753), desencorajamento (p = 0,306) por 

vínculos sociais, idade da introdução alimentar (p = 0,565) e retorno ao trabalho após o parto (p 

= 0,818) não tiveram diferenças estatisticamente significativas. No entanto, a duração total de 

amamentação foi maior em mulheres que não realizaram AMM (p = 0,003) e não ofertaram 

chupetas e mamadeiras aos lactentes (p < 0,001), quando comparadas àquelas que realizaram. 

Por fim, a duração total da amamentação foi maior em mulheres que atingiram 180 dias de AME, 

comparadas àquelas que atingiram até 30 dias, entre 31 e 60 e entre 61 e 90 dias (Tabela 5). 
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Tabela 5 - Análise da duração total do aleitamento materno com a experiência de 
amamentação das entrevistadas (n = 133; Criciúma, SC, Brasil; 2023) 

(continua) 

 Duração AM* total 

 Md (mín – máx) Valor-p 

Paridade   

Primeira gestação 6,0 (1,00 – 48) 

0,114‡ Segunda gestação 6,0 (1,00 – 48) 

Terceira gestação ou mais 11,0 (1,00 – 48) 

   

Via de parto   

Cesariana 6,0 (1,00 – 48) 
0,394¥ 

Vaginal 7,0 (1,00 – 48) 

   

Amamentação na 1ª hora de vida   

Sim 6,0 (1,00 – 48) 
0,723¥  

Não 6,0 (1,00 – 48) 

   

Aconselhamento hospitalar sobre AM* 

durante internação do parto 

  

Sim 6,0 (1,00 – 48) 
0,568¥ 

Não 6,0 (1,00 – 48) 

   

Duração do AME (dias)   

Até 30  1,0 (1,00 – 11)a 

< 0,001‡ 

Entre 31 e 60  2,0 (2,00 – 6)a,b 

Entre 61 e 90 3,0 (2,00 – 6)a,b 

Entre 91 e 120 6,0 (4,00 – 21)b,c 

Entre 121 e 150 8,0 (5,00 – 16)b,c 

(conclusão) 

 Duração AM* total 

 Md (mín – máx) Valor-p 
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Duração do AM* exclusivo (dias)   

Entre 151 e 179 9,0 (1,00 – 26)a,b,c < 0,001‡ 

Atingiu 180  18,0 (2,00 – 48)c 

 
 

Realizou AM* misto   

Sim 5,5 (1,00 – 24) 
0,003‡ 

Não 10,0 (1,00 – 48) 

   

Realizou AM* predominante   

Sim 5,5 (1,00 – 48) 
0,104¥ 

Não 6,0 (1,00 – 48) 

   

Apoio de vínculos sociais   

Sim 6,0 (1,00 – 48) 
0,753¥ 

Não 6,0 (1,00 – 48) 

   

Desencorajamento de vínculos sociais   

Sim 8,0 (1,00 – 48) 
0,306¥ 

Não 6,0 (1,00 – 48) 

   

Uso de chupetas e mamadeiras   

Sim 5,0 (1,00 – 48) 
<0,001¥ 

Não 19,5 (1,00 – 48) 

   

Idade da introdução alimentar (meses)   

Antes dos seis 6,0 (1,00 – 27) 

0,565‡ Aos seis 6,0 (1,00 – 48) 

Após os seis  6,0 (1,00 – 48) 

   

Retorno ao trabalho após o parto   

Sim 6,0 (1,00 – 48) 
0,818¥ 

Não 6,0 (1,00 – 48) 
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*Aleitamento materno 
¥ Valor obtido após aplicação do teste U de Mann-Whitney 
‡ Valor obtido após aplicação do teste H de Kruskal-Wallis 
a,b,c,d Letras distintas representam diferenças estatisticamente significativas após aplicação do teste post hoc de 
Dunn (p < 0,05) 

Fonte: elaborada pelas autoras 

 

DISCUSSÃO 

 

 A presente pesquisa revelou que, entre as mães que atingiram 180 dias de AME, a 

duração total do AM foi maior, quando comparadas com que realizaram AME por no máximo 90 

dias. A amamentação exclusiva pode ser interrompida através da oferta concomitante de outros 

leites, AMP ou introdução alimentar precoce, práticas que, de acordo com o Guia alimentar para 

crianças brasileiras menores de 2 anos, publicação do Ministério da Saúde, atrapalham a 

amamentação3. Estima-se que há uma redução progressiva do AM com a introdução de outros 

elementos à dieta do lactente antes dos seis meses, com o bebê passando menos tempo no seio 

e diminuindo a frequência de mamadas, até que haja cessação completa da amamentação19. O 

ENANI publicado em 2021, revelou que a duração mediana do AME foi de três meses e que a 

do aleitamento total, foi de 15,9 meses, valores aquém do preconizado pela OMS15. 

 Também houve associação entre menor duração do AM naqueles que fizeram uso de 

artefatos como mamadeiras e chupetas. Uma possível explicação para tal fato, é que, ao sugar 

a mamadeira, “a criança faz menos esforço e, se ela tentar sugar o peito da mesma maneira que 

ela suga a mamadeira, o leite pode não sair tão facilmente, e isso pode frustrá-la e levá-la, 

inclusive, a recusar o peito”3. O uso de chupetas, além de reduzir o tempo do lactente no peito, 

contribui para deformidades da cavidade oral e da dentição3. 

 As participantes também relataram saber previamente sobre a não recomendação do uso 

de tais objetos, mesmo assim o fizeram (72,9%). Esse fenômeno pode ser explicado pela 

massiva propaganda desses produtos, disseminadas em ambientes de grande circulação 

popular, como farmácias e supermercados, incentivando o uso deles20. A Norma Brasileira de 

Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas 

e Mamadeiras (NBCAL), busca regulamentar a comercialização e rotulagem de leites, papinhas 

infantis e artefatos anteriormente citados, para assegurar que não interfiram na amamentação21. 

No entanto, infrações à NBCAL são recorrentes e podem ser visualizadas através de publicidade 

de leites artificiais, chupetas e mamadeiras, em redes sociais, além de estabelecimentos que 

realizam promoção comercial desses produtos, seja ofertando descontos ou expondo-os em 

vitrines, ilhas e gôndolas, para obterem maior destaque22-24. 

 Durante o levantamento de dados, observou-se a presença de inadequações durante o 
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período de amamentação, com 31,6% de entrevistadas afirmando terem realizado AMP antes 

do lactente atingir seis meses de idade, apesar da prática não ser recomendada. Entretanto, é 

cientificamente comprovado que o leite materno supre todas as demandas do bebê nos seis 

primeiros meses de vida; e em casos excepcionais, se faz necessários o uso de outro leite 

associado, de preferência fórmula láctea infantil, elaborada a partir da modificação do leite de 

vaca2, 3. 

 Dentre as nutrizes que realizaram AMP, 45,2% relataram que o fizeram por crer que, 

apenas com a amamentação, não estariam suprindo a ingesta líquida e calórica necessária para 

o lactente. Existem pesquisas relatando que, mulheres que não estão confiantes no seu potencial 

de amamentar, que recebem pouco ou nenhum suporte familiar ou profissional e que possuem 

pouco conhecimento sobre as propriedades do leite materno, são mais propensas a realizar 

AMP10. Sabe-se que à medida que o lactente cresce, sua demanda por leite materno aumenta, 

isso aliado a comportamentos típicos de bebês, como choro persistente, podem ser 

erroneamente interpretados como uma necessidade de implementar a alimentação25. Estudos 

indicam que mães que recebem auxílio de profissionais ao iniciar o aleitamento, com 

fornecimento de informações embasadas cientificamente, além de apoio do grupo familiar ou 

social, tendem a superar com mais facilidade as dificuldades apresentadas no início da 

amamentação, como percepção de produção insuficiente de leite materno e, com essa ajuda, 

conseguem atingir a meta de AME e são menos propensas a realizar AMP, visto que 

presumidamente possuem maior conhecimento a respeito do AM e têm a quem recorrer quando 

necessitarem de encorajamento diante algum obstáculo26, 27. 

 Em relação ao AMM, a pesquisa revelou que 49,6% das mães ofereceram outro leite 

juntamente com o leite materno, sendo a fórmula láctea infantil a principal escolha. Na maioria 

dos casos, isso ocorreu quando os lactentes tinham menos de seis meses de idade. Observou-

se que o período de amamentação foi menor entre as nutrizes que realizaram AMM, em 

comparação com aquelas que não o fizeram. Entre as justificativas apresentadas, a necessidade 

de retornar às atividades laborais foi mencionada em 33% dos casos. A maioria das 

entrevistadas retornou ao trabalho e os lactentes tinham entre quatro e seis meses de idade em 

47,3% das vezes. Estudos recentes apontam que o retorno ao trabalho influencia diretamente 

na duração do AM, tanto exclusivo quanto total. Muitas mães optam por descontinuar o AM, 

ofertar outro tipo de leite, ou até mesmo iniciar a introdução alimentar antes do recomendado, 

devido à impossibilidade de amamentar durante o período em que estão trabalhando28, 29. 

 O presente estudo apresenta algumas limitações, como o desenho transversal que 

impossibilita o estabelecimento de causa e efeito, o viés de memória, uma vez que as mães 

podem não recordar com precisão o período de amamentação ou as orientações recebidas e o 

fato da amostra não ter sido representativa da população geral da região, restringindo a 
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generalização dos resultados. Entre os pontos fortes, destaca-se a diversidade dos dados 

coletados, como a inclusão de dados socioeconômicos, conhecimento prévio sobre orientações 

de saúde e informações sobre práticas durante o pré-natal e puerpério, o que proporciona uma 

visão abrangente dos possíveis fatores que influenciam a amamentação. Além disso, a aplicação 

de 133 questionários permite uma análise relevante, aumentando a confiabilidade dos dados. 

 

CONCLUSÃO 

 

 Esse estudo revelou que o não seguimento de orientações do Ministério da Saúde do 

Brasil está ligado a menor duração do AM. O uso de artefatos como bicos e mamadeiras, o 

encurtamento do período de AME e a suplementação do aleitamento com outros leites, são os 

principais fatores de risco para o desmame precoce. Mulheres que atingiram a meta de 

amamentação exclusiva por 180 dias, conforme recomendado pela OMS e pelo Ministério da 

Saúde, tendem a prolongar o período de amamentação em comparação com aquelas que 

amamentaram exclusivamente por até 90 dias. Estes achados destacam a importância de 

intervenções direcionadas e estratégias de educação em saúde mais abrangentes para apoiar 

as mães na manutenção da amamentação, especialmente nas fases iniciais, e reforçam a 

necessidade de políticas que facilitem a continuidade do AM, mesmo com o retorno das 

atividades laborais. 
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